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NEGÓCIO SOB INVESTIGAÇÃO

Petrobrasnão
compraria
Pasadenahoje

BRASÍLIA

A presidente da Petrobras,
Graça Foster, disse ontem,
durante depoimento à CPI
da Petrobras, que hoje a
empresa não compraria
novamente a refinaria de
Pasadena, no Texas (EUA).
A transação, concretizada
em 2006, é alvo de investi-
gaçõesdoMinistérioPúbli-
co Federal (MPF) e do Tri-
bunal de Contas da União
(TCU) devido a suspeitas
de irregularidades.
Nomês passado, emde-

poimento no Congresso,
ela já tinha afirmado que a
aquisição “não foi bom ne-
gócio”. Ontem, Foster vol-
touadizerque, “à luzda si-
tuação atual”, os números
mostram que a compra da
plantaderefinonorte-ame-
ricana “não foiumbomne-
gócio”. Num futuro próxi-
mo, segundo a presidente
dapetroleira,épossívelque
o negócio se torne interes-
sante, “mas não seria feito
novamente com as proje-
ções e estratégias atuais”,
declarou aos quatro sena-
dores governistas que par-

ticipamda reunião daCPI.
O terceiro depoimento

de Graça Foster no Con-
gresso desde o início das
denúnciasdePasadena foi
mais ameno que os de-
mais. Ela não foi questio-
nada sobre suas respostas
nem houve réplica por
parte dos cinco senadores
governistas que se reveza-
ram no plenário da CPI.
Dos 13 integrantes, ape-

nas o relator, José Pimentel
(PT), assistiu integralmente
ao depoimento de Foster.
Outros quatro, VanessaGra-
zziotin (PCdoB), Humberto
Costa(PT),opresidenteVital
doRêgo(PMDB)eoviceAn-
tonio Carlos Rodrigues (PR)
participaram parcialmente,
deixandooplenáriodiversas
vezes ao longo das cerca de
três horasdeaudiência.

BOICOTE
Esvaziada, a comissão

tem sido boicotada pela
oposição, que pressiona pe-
la instalaçãodeumcolegia-
do misto, com participação
também de deputados. Co-
moos aliadosdapresidente
Dilma Rousseff na Câmara
costumam ser menos fiéis
ao Palácio do Planalto do
que no Senado, a oposição
acredita que poderá apro-

ANTÔNIO CRUZ/ABR

Relator do TCU recusa convite da CPI

OministrodoTribunalde
ContasdaUnião(TCU)José
Jorge, que relata na Corte
umprocessosobreacompra
darefinariadePasadena,no
Texas (EUA), declinou con-
vite para comparecer à Co-

missão Parlamentar de In-
quérito(CPI)doSenadoque
apura denúncias de irregu-
laridades naPetrobrás.
Em ofício encaminhado

àCPI, Jorge sedeclarou im-
possibilitado de compare-

cer,embasadonoargumen-
to de que magistrados não
podem ser inquiridos por
comissões parlamentares
de inquérito acerca de sua
atividade jurisdicional.
O ministro havia sido

convidado a comparecer
numareuniãoprevistapara
amanhã. “Diantedoexpos-
to, resta claro que não é
compatível com o ordena-
mento jurídico que ummi-
nistrodoTCU,pelasuacon-

dição de magistrado, dis-
corra perante Comissão
Parlamentar,aindaqueCPI,
acerca de suas próprias de-
cisõesoudosprocessosque
relate”, justifica o ofício.
ACPIdoSenadotambém

convocou o ex-diretor de
abastecimento da estatal
Paulo Roberto Costa, inves-

tigado pela operação La-
va-Jato. Costa foi preso em
março, no âmbito da opera-
ção,masfoisoltonasemana
passadaapósoSupremoTri-
bunal Federal (STF) ter de-
terminado o envio do pro-
cessoàCorte.Adefesadelejá
confirmou presença no Se-
nado, napróxima semana.

DECISÃO DO TSE

EstadoperdeumacadeiranaCâmaraFederal
BRASÍLIA

O plenário do Tribunal
SuperiorEleitoral(TSE)de-
cidiu ontem derrubar de-
creto legislativo promulga-
do pelo Congresso, em
2013, e ratificou resolução
daprópriaCortequealterou
a quantidade de deputados
federaisde13Estadosjápa-
ra as eleições de outubro.

Assim, os Estados de
Alagoas, Espírito Santo,
Pernambuco, Paraná, Rio
deJaneiroeRioGrandedo
Sul perderão uma cadeira
na Câmara dos Deputa-
dos. JáParaíbaePiauíper-
derão dois deputados.
JáAmazonaseSantaCa-

tarinairãoganharmaisuma
cadeira no parlamento.

CearáeMinasGeraispassa-
rão a ter mais dois deputa-
dos. O Pará foi o maior be-
neficiadopelamudançanas
regras: iráaumentar suare-
presentação de 17 para 21
deputados.SãoPauloconti-
nuará com70 cadeiras.
Emabril do ano passado,

os ministros do TSE haviam
aprovado resolução que di-

minuiu a bancada de depu-
tados de oito Estados e au-
mentouadeoutrosquatro.A
decisão gerou críticas entre
os congressistas, que, incon-
formados, aprovaram sete
meses depois projeto de de-
creto legislativo anulando a
decisãoda JustiçaEleitoral.
Nasessãodejulgamentos

deontemdoTSE,oministro

DiasToffoliargumentouque
apenas uma decisão do Su-
premo Tribunal Federal
(STF) ou um projeto de lei
complementar poderia ter
derrubadoadecisãoanterior
daCorte eleitoral.
Onovocálculodonúme-

rodedeputadosfederaisde
cada Estado foi feito com
baseemdadosdoCensode

Afirmação foidada
ontempelapresidente
daestatal,GraçaFoster,
emdepoimentoàCPI

fundarasinvestigaçõescom
apresençadedeputados.

DILMA
Questionada se consi-

dera a presidente Dilma
Rousseff responsável pela
compradePasadena,Gra-
çaFosternegou.Dilmaera
ministra da Casa Civil na
época da aquisição e pre-
sidia o Conselho de Admi-
nistração da Petrobras.
“Não.Aresponsabilida-

de da compra é da direto-
ria da Petrobras, que fez a
apresentaçãoaoConselho
de Administração. Nos
dois casos, todos nos ma-
nifestamos 100% favorá-
veis à aquisição. É uma
responsabilidade do cole-

A AQUISIÇÃO

“A avaliação hoje é que
não foi um bom negócio e
não seria feita novamente
aquela aquisição.
Definitivamente, não seria
prioridade. Mas lá
atrás foi considerado
um bom negócio”

GRAÇA FOSTER
PRESIDENTE DA PETROBRAS

giado”, respondeu Foster.
Na semana passada, o

ex-presidente da Petrobras
Sergio Gabrielli também
isentou Dilma da responsa-
bilidade. Na ocasião, disse
que Dilma é uma “profissio-
nal extremamente compe-
tente”ede“opiniõesfirmes”,
masdeclarouqueasdecisões
do Conselho Administrativo
são colegiadas e que não
competiamapenasaela.
A presidente da Petro-

bras confirmou a versão
apresentada por Gabrielli e
pelo ex-diretor da área in-
ternacional Nestor Cerveró
de que o resumo executivo
no qual o Conselho de Ad-
ministração se baseou para
aprovaraaquisiçãodePasa-

dena não continha duas
cláusulasconsideradas“im-
portantes”para onegócio.
Emnotaoficialdivulga-

daemmarço,apresidente
Dilma Rousseff informou
que havia se baseado em
um parecer “falho” quan-
do votou favoravelmente
à compra porque o docu-
mento omitia cláusulas.
Para Foster, “é possível”

queoConselhodeAdminis-
traçãonãoaprovasseanego-
ciação caso tivesse tido co-
nhecimentodasduascláusu-
las. “Eu não participei das
discussõessenãoestavapre-
sente na reunião do Conse-
lho,masépossívelquetalvez
não tivéssemos feito a aqui-
sição”, declarou. (SiteG1)

CPIMistaserá
instaladahoje
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2010doInstitutoBrasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE). A última alteração
nas bancadas federais, que
estabeleceu o total de 513
cadeiras na Câmara, havia
ocorrido em1993.
A decisão, conforme es-

tabeleceu o TSE, terá im-
pactonasassembleiaslegis-
lativasenaCâmaraLegisla-
tivadoDistrito Federal, por
conta da regra da propor-
cionalidade. (SiteG1)


